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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no fim assinado, no uso de suas atribuições constitucionais, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, parágrafo 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico pátrio das Leis n.ºs 2.975/2014, 2.978/2014, 2.983/2014, 2.984/2014, 2.985/2014, 2.986/2014, 2.987/2014, 2.988/2014, 2.989/2014, 2.990/2014, 2.992/2014, 2.993/2014, 2.996/2014, 2.998/2014, 2.999/2014, 3.003/2014, 3.004/2014, 3.008/2014, 3.016/2014, 3.017/2014, 3.018/2014, 3.019/2014, 3.020/2014, 3.021/2014, 3.022/2014, 3.023/2014, 3.024/2014, 3.025/2014, 3.026/2014, 3.027/2014, 3.028/2014, todas do Município de Bom Jesus, pelas razões de direito a seguir expostas.

1.  As normas legais municipais objeto de impugnação na presente ação direta de inconstitucionalidade autorizam o Poder Executivo Municipal de Bom Jesus a realizar contratações por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, escudando-se no permissivo inserido no artigo 37, inciso IX, da Carta da República, sem, contudo, observar os parâmetros estabelecidos na Carta Magna, seja porque os cargos e empregos para os quais foram autorizadas contratações são de natureza permanente, seja porque as leis não especificam a necessidade temporária e o excepcional interesse público que justificariam cada uma das contratações, tendo as leis, em suas exposições de motivos, feito referência genérica a situações de licenças, aumento de demanda, ausência de exercício dos aprovados em concursos e readaptações, o que, por certo, não é suficiente para caracterizar a hipótese excepcional admitida pela Carta.

1.1.  Com efeito, a Administração Pública, no ordenamento jurídico brasileiro, submete-se aos princípios insculpidos na Constituição Federal e, em especial, aos expressamente referidos no caput do artigo 37 da Carta Magna, reproduzidos, em razão do princípio da simetria, no artigo 19 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:

Constituição Federal

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[...].
Constituição Estadual

Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: 

[...].
Relativamente aos servidores públicos, merece relevo o disposto no inciso II do artigo 37 da Carta Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 19/1998, que estabelece que a regra para investidura em cargo ou emprego público é a prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, princípio, de resto, também consagrado no artigo 20, caput, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, in verbis:

Carta Federal

Art. 37 - [...].
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

[...].
Carta Estadual

Art. 20 - A investidura em cargo ou emprego público assim como a admissão de empregados na administração indireta e empresas subsidiárias dependerão de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração.

[...].
Nessa ordem, é inquestionável que a União, os Estados e os Municípios, dentro da autonomia a eles conferida pela Constituição, podem se organizar administrativamente, aí incluída a formulação de sua política e gestão de pessoal.  

Nada obstante, ao fazê-lo devem os entes federados observar as diretrizes estabelecidas nas Cartas Federal e Estadual, em especial o disposto no artigo 61, parágrafo 1º, da Carta da República e nos artigos 60, inciso II, e 82, inciso VII, da Carta Estadual, todos aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da Constituição da Província:

Constituição Federal 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, VI; 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva. 

[...].
Constituição Estadual 

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].
Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...].
II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...].
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;
[...].
Como bem sintetizou Hely Lopes Meirelles
:

As entidades estatais são livres para organizar seu pessoal para o melhor atendimento dos serviços a seu cargo, mas há três regras fundamentais que não podem postergar: a que exige que a organização se faça por lei; a que prevê a competência exclusiva da entidade ou Poder interessado; e a que impõe a observância das normas constitucionais federais pertinentes aos servidores públicos e das leis federais, de caráter nacional.

[...].
No caso específico da contratação de pessoal por excepcional interesse público, tema em apreciação neste feito, deve ser levado em linha de conta, ainda, o que preceitua o artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal e o artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual, que exigem a edição de lei em sentido formal para disciplina da matéria, in litteris:
Art. 37 – [...].
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

[...].
Art. 19 – [...].
IV - a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;

[...].
Ademais, tratando-se de exceção à regra do prévio concurso público para admissão de pessoal no serviço público, a contratação temporária por excepcional interesse público deve ser submetida ao crivo do Poder Legislativo, a quem incumbe aferir o preenchimento dos requisitos constitucionais necessários à sua autorização, não cabendo ao Administrador, unilateralmente, asseverar que uma situação é excepcional, justificando a contratação de pessoal, e estabelecer, ao seu alvedrio, qual o tempo de duração dessa excepcionalidade e as bases dos contratos a serem firmados em razão dela.

Como ensina Hely Lopes Meirelles
:

A contratação só pode ser por tempo determinado e com a finalidade de atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.  Ademais, a lei deve prever os casos de contratação temporária de forma específica, não se admitindo hipóteses abrangentes ou genéricas. [...] Fora daí, tal contratação tende a contornar a exigência de concurso público, caracterizando fraude à Constituição.

Na doutrina brasileira, consagrou-se o entendimento de que, além da previsão legal específica, são basicamente três os pressupostos exigidos para a admissão de servidores públicos sob o regime especial da contratação temporária: determinabilidade temporal, temporariedade da função e excepcional interesse público.

Esse o pensamento adotado por José dos Santos Carvalho Filho
, que assim tratou dos requisitos das contratações temporárias:

O primeiro deles é a determinabilidade temporal da contratação, ou seja, os contratos firmados com esses servidores devem ter sempre prazo determinado, contrariamente, aliás, do que ocorre nos regimes estatutário e trabalhista, em que a regra consiste na indeterminação do prazo da relação de trabalho.

Depois, temos o pressuposto da temporariedade da função: a necessidade desses serviços deve ser sempre temporária. Se a necessidade é permanente, o Estado deve processar o recrutamento através dos demais regimes. Está, por isso, descartada a admissão de servidores temporários para o exercício de funções permanentes; se tal ocorrer, porém, haverá indisfarçável simulação e a admissão será inteiramente inválida. Lamentavelmente, algumas Administrações, insensíveis (para dizer o mínimo) ao citado pressuposto, tentam fazer contratações temporárias para funções permanentes em flagrante tentativa de fraudar a regra constitucional. Tal conduta, além de dissimular a ilegalidade do objetivo, não pode ter outro elemento senão o de favorecer a alguns apaniguados para ingressarem no serviço público sem concurso, o que caracteriza inegável desvio de finalidade. O último pressuposto é a excepcionalidade do interesse público que obriga ao recrutamento. Empregando o termo excepcional para caracterizar o interesse público do Estado, a Constituição deixou claro que situações administrativas comuns não podem ensejar o chamamento desses servidores. Portanto, pode dizer-se que a excepcionalidade do interesse público corresponde à excepcionalidade do próprio regime especial. Algumas vezes o Poder Público, tal como sucede com o pressuposto anterior e, em regra, com o mesmo desvio de poder, simula desconhecimento de que a excepcionalidade do interesse público é requisito inafastável para o regime especial.

Essa, também, a doutrina de Diógenes Gasparini
:

Por necessidade temporária entende-se a qualificada por sua transitoriedade; a que não é permanente; aquela que se sabe ter um fim próximo. Em suma, a que é passageira. São exemplos de necessidades temporárias cujo atendimento pode ser conseguido com esses contratados: a restauração do sistema viário e dos serviços de comunicações destruídos por uma inundação; a continuidade dos serviços de magistério em razão do afastamento súbito e prolongado do professor titular; a vacinação emergencial da população em razão de um surto epidêmico imprevisível; o recenseamento e outros levantamentos estatísticos; a melhoria do serviço público tornado de baixa qualidade pela falta de servidores e a sua continuidade em razão de greve.

A necessidade a ser atendida, além de temporária, há de ser de excepcional interesse público. Este não há de ser relevantíssimo, mas tão-só revelador de uma situação de exceção, de excepcionalidade, que pode ou não estar ligado à imperiosidade de um atendimento urgente. Por certo, não precisa, nem a Constituição Federal exige, que haja a necessidade de um atendimento urgente para legitimar a contratação. Basta a transitoriedade da situação e o excepcional interesse público. Mas, ainda não é tudo. Tem-se de demonstrar a impossibilidade do atendimento com os recursos humanos de que dispõe a Administração Pública.

A jurisprudência pátria, igualmente, não destoa desse entendimento, tendo o Supremo Tribunal Federal sedimentando posição nessa trilha:

1) A contratação temporária prevista no inciso IX do art. 37 da Constituição da República não pode servir à burla da regra constitucional que obriga a realização de concurso público para o provimento de cargo efetivo e de emprego público. 2) O concurso público, posto revelar critério democrático para a escolha dos melhores a desempenharem atribuições para o Estado, na visão anglo-saxônica do merit system, já integrava a Constituição Imperial de 1824 e deve ser persistentemente prestigiado. 3) Deveras, há circunstâncias que compelem a Administração Pública a adotar medidas de caráter emergencial para atender a necessidades urgentes e temporárias e que desobrigam, por permissivo constitucional, o administrador público de realizar um concurso público para a contratação temporária. 4) A contratação temporária, consoante entendimento desta Corte, unicamente poderá ter lugar quando: 1) existir previsão legal dos casos; 2) a contratação for feita por tempo determinado; 3) tiver como função atender a necessidade temporária, e 4) quando a necessidade temporária for de excepcional interesse público. 5) In casu, o Plenário desta Corte entreviu a inconstitucionalidade de toda a Lei nº 4.599 do Estado do Rio de Janeiro que disciplina a contratação temporária, dado o seu caráter genérico diante da ausência de uma delimitação precisa das hipóteses de necessidade de contratação temporária. Restou ressalvada a posição vencida do relator, no sentido de que apenas o art. 3º da norma objurgada conteria preceito inconstitucional, posto dúbio e dotado de trecho capaz de originar uma compreensão imprecisa, inválida e demasiado genérica, no sentido de que a própria norma por si só estaria criando os cargos necessários à realização da atividade, o que é juridicamente inviável, uma vez que referida providência dependeria de lei específica a ser aprovada diante de uma superveniente necessidade, nos termos do que previsto no art. 61, §1º, II, alínea “a”, da Constituição da República. 6) É inconstitucional a lei que, de forma vaga, admite a contratação temporária para as atividades de educação pública, saúde pública, sistema penitenciário e assistência à infância e à adolescência, sem que haja demonstração da necessidade temporária subjacente. 7) A realização de contratação temporária pela Administração Pública nem sempre é ofensiva à salutar exigência constitucional do concurso público, máxime porque ela poderá ocorrer em hipóteses em que não há qualquer vacância de cargo efetivo e com o escopo, verbi gratia, de atendimento de necessidades temporárias até que o ocupante do cargo efetivo a ele retorne. Contudo, a contratação destinada a suprir uma necessidade temporária que exsurge da vacância do cargo efetivo há de durar apenas o tempo necessário para a realização do próximo concurso público, ressoando como razoável o prazo de 12 meses. 8) A hermenêutica consequencialista indicia que a eventual declaração de inconstitucionalidade da lei fluminense com efeitos ex tunc faria exsurgir um vácuo jurídico no ordenamento estadual, inviabilizando, ainda que temporariamente, a manutenção de qualquer tipo de contratação temporária, o que carrearia um periculum in mora inverso daquele que leis como essa, preventivas, destinadas às tragédias abruptas da natureza e às epidemias procuram minimizar, violando o princípio da proporcionalidade –razoabilidade. 9) Ex positis, e ressalvada a posição do relator, julgou-se procedente a ação declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Estadual do Rio de Janeiro nº 4.599, de 27 de setembro de 2005. 10) Reconhecida a necessidade de modulação temporal dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade para preservar os contratos celebrados até a data desta sessão (28/05/2014), improrrogáveis após 12 (doze) meses a partir do termo a quo acima (ADI 3.649/RJ, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Luiz Fux, j. em 28/05/2014)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR N. 1.120/2003 DO MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG. 1) NECESSIDADE TEMPORÁRIA E EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO NÃO CONFIGURADOS. 2) CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE MÉDICOS, DENTISTAS, ENFERMEIROS, TÉCNICOS EM ENFERMAGEM, BIOQUÍMICO, TÉCNICOS EM RX, AUXILIARES DE ENFERMAGEM E AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, AUXILIARES ADMINISTRATIVOS, PROFESSORES, OPERÁRIOS DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS; OPERADORES DE MÁQUINAS, PEDREIROS, PINTORES, ELETRICISTAS, ENCANADORES, AUXILIARES DE PEDREIROS, TÉCNICO AGRIMENSOR E MESTRE DE OBRAS, MERENDEIRAS E SERVIÇAIS, MAGAREFE E MONITOR DE ESPORTES. 3) CONTRARIEDADE AO ART. 37, INC. II E IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. EXIGÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. PRECEDENTES. . 4) RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTS. 2º, 3º E 4º DA LEI COMPLEMENTAR N. 1.120/2003 DO MUNICÍPIO DE CONGONHAL/MG (RE 527.109/MG, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. em 09/04/2014)

Recurso extraordinário. Repercussão geral reconhecida. Ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal em face de trecho da Constituição do Estado de Minas Gerais que repete texto da Constituição Federal. Recurso processado pela Corte Suprema, que dele conheceu. Contratação temporária por tempo determinado para atendimento a necessidade temporária de excepcional interesse público. Previsão em lei municipal de atividades ordinárias e regulares. Definição dos conteúdos jurídicos do art. 37, incisos II e IX, da Constituição Federal. Descumprimento dos requisitos constitucionais. Recurso provido. Declarada a inconstitucionalidade da norma municipal. Modulação dos efeitos. 1. O assunto corresponde ao Tema nº 612 da Gestão por Temas da Repercussão Geral do portal do STF na internet e trata, “à luz dos incisos II e IX do art. 37 da Constituição Federal, da constitucionalidade de lei municipal que dispõe sobre as hipóteses de contratação temporária de servidores públicos”. 2. Prevalência da regra da obrigatoriedade do concurso público (art. 37, inciso II, CF). As regras que restringem o cumprimento desse dispositivo estão previstas na Constituição Federal e devem ser interpretadas restritivamente. 3. O conteúdo jurídico do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal pode ser resumido, ratificando-se, dessa forma, o entendimento da Corte Suprema de que, para que se considere válida a contratação temporária, é preciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse público seja excepcional; e) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o espectro das contingências normais da Administração. 4. É inconstitucional a lei municipal em comento, eis que a norma não respeitou a Constituição Federal. A imposição constitucional da obrigatoriedade do concurso público é peremptória e tem como objetivo resguardar o cumprimento de princípios constitucionais, dentre eles, os da impessoalidade, da igualdade e da eficiência. Deve-se, como em outras hipóteses de reconhecimento da existência do vício da inconstitucionalidade, proceder à correção da norma, a fim de atender ao que dispõe a Constituição Federal. 5. Há que se garantir a instituição do que os franceses denominam de la culture de gestion, a cultura de gestão (terminologia atualmente ampliada para ‘cultura de gestão estratégica’) que consiste na interiorização de um vetor do progresso, com uma apreensão clara do que é normal, ordinário, e na concepção de que os atos de administração devem ter a pretensão de ampliar as potencialidades administrativas, visando à eficácia e à transformação positiva. 6. Dá-se provimento ao recurso extraordinário para o fim de julgar procedente a ação e declarar a inconstitucionalidade do art. 192, inciso III, da Lei nº 509/1999 do Município de Bertópolis/MG, aplicando-se à espécie o efeito ex nunc, a fim de garantir o cumprimento do princípio da segurança jurídica e o atendimento do excepcional interesse social (RE 658.026/MG, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, j. em 09/04/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 2º, INC. VII, DA LEI 6.915/1997 DO ESTADO DO MARANHÃO. CONTRATAÇÃO DE PROFESSORES POR TEMPO DETERMINADO. INTERPRETAÇÃO E EFEITO DAS EXPRESSÕES “NECESSIDADE TEMPORÁRIA” E “EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO”. POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA SUPRIR ATIVIDADES PÚBLICAS DE NATUREZA PERMANENTE. TRANSITORIEDADE CARACTERIZADA. PARCIAL PROVIMENTO DA AÇÃO. 1. A natureza permanente de algumas atividades públicas - como as desenvolvidas nas áreas da saúde, educação e segurança pública – não afasta, de plano, a autorização constitucional para contratar servidores destinados a suprir demanda eventual ou passageira. Necessidade circunstancial agregada ao excepcional interesse público na prestação do serviço para o qual a contratação se afigura premente autoriza a contratação nos moldes do art. 37, inc. IX, da Constituição da República. 2. A contratação destinada a atividade essencial e permanente do Estado não conduz, por si, ao reconhecimento da alegada inconstitucionalidade. Necessidade de exame sobre a transitoriedade da contratação e a excepcionalidade do interesse público que a justifica. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente para dar interpretação conforme à Constituição (ADI 3.247/MA, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia, j. em 26/03/2014)

O mesmo entendimento, de resto, vem sendo consagrado pela Corte de Justiça deste Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 1.701/2013. MUNICÍPIO DE UBIRETAMA. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL VERIFICADA. 1. Alegação de inconstitucionalidade formal no processo legislativo, por ausência de pareceres de comissões e pelo fato de a convocação extraordinária ter sido realizada pelo Presidente da Câmara de Vereadores não prospera, pois não há previsão constitucional nesse sentido. 2. A regra geral é de que investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. A contratação de técnico em enfermagem, assistente administrativo, oficial administrativo e engenheiro civil, são atividades permanentes dentro da estrutura administrativa municipal. Inconstitucionalidade material configurada. 3. Alegação de inconstitucionalidade material por criação de despesas sem previsão orçamentária não prospera, porquanto já havia previsão na lei anterior (art. 41 da Lei Municipal 1.230/2010, fl. 79, declarada parcialmente inconstitucional na Adin 70054319371), bem como há previsão no art. 6º da lei ora objurgada. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058756024, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 08/09/2014) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO BORJA. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEI MUNICIPAL N° 4.752/2013 E DECRETO N° 14.885/2013. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. A regra geral é de que a investidura em cargos ou empregos públicos depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e títulos. A contratação temporária de funcionários, e que encontra respaldo no art. 37, IX, da Constituição Federal, somente é cabível em caráter excepcional, temporário e nas hipóteses previstas em lei. Na espécie, mostra-se inconstitucional a sucessão de legislações editadas para contratação de servidores pela municipalidade para exercer atividades de caráter regular e permanente, sem evidenciar-se o caráter de excepcionalidade. Precedentes desta Corte. Ofensa aos artigos 19, caput, e inciso IV, e 20, caput, ambos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058530858, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 08/09/2014) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA PARA FUNÇÕES PERMANENTES. LEI MUNICIPAL N° 4.040/2013. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DA EXCEPCIONALIDADE E DA TEMPORARIEDADE. BURLA AO CONCURSO PÚBLICO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL VERIFICADA. VÍCIO QUANTO À INICIATIVA TAMBÉM PRESENTE. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL NO QUE SE REFERE À REMUNERAÇÃO DE SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055117667, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 28/10/2013)

Como corolário, cotejando-se os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais expostos, é possível asseverar que a viabilidade constitucional da contratação por tempo determinado pressupõe que (a) exista previsão legal dos casos contemplados, (b) o prazo de contratação seja predeterminado, (c) a necessidade constatada seja de natureza temporária, (d) o interesse público revelado seja de caráter excepcional e (e) a contratação a ser feita seja, realmente, indispensável, sendo vedada a contratação para serviços ordinários e permanentes do Estado, que devem estar sob o espectro dos contingencionamentos normais da Administração. 
1.2.  No caso em testilha, as leis municipais vergastadas, de Bom Jesus, autorizaram as contratações temporárias, em seis diferentes situações de vigência, que foram agrupadas em tópicos distintos, apenas para fins didáticos:

1.2.1. Grupo A: 6 meses a contar da assinatura do contrato. Renovável – Leis n.ºs 2.975/2014 (01 oficineiro – Secretaria da Saúde), 2.978/2014 (02 vigias – Secretaria de Assistência Social), 2.986/2014 (06 cuidadores – Secretaria de Assistência Social), 2.988/2014 (04 instrutores de música e 01 instrutor de dança – Secretaria de Educação), 2.990/2014 (01 optometrista – Secretaria da Saúde), 2.992/2014 (06 médicos especialistas  – Secretaria da Saúde), 2.999/2014 (01 coordenador de laboratório de informática – Secretaria de Educação), 3.003/2014 (02 professores – Secretaria de Educação), 3.004/2014 (02 carpinteiros – Secretarias de Assistência Social e Educação), 3.008/2014 (01 fonoaudiólogo – Secretaria da Saúde), 3.016/2014 (01 técnico em informática – Secretaria-Geral), 3.017/2014 (22 vigias – diversas secretarias), 3.020/2014 (03 médicos clínico-geral – Secretaria da Saúde);

1.2.2. Grupo B: 6 meses a contar de 20/03/2014. Renovável – Leis n.ºs 2.983/2014 (01 professor – Secretaria de Educação) e 2.984/2014 (01 professor – Secretaria de Educação);
1.2.3. Grupo C: 6 meses a contar de 28/03/2014. Renovável – Leis n.ºs 2.985/2014 (02 professores – Secretaria de Educação) e 2.987/2014 (01 auxiliar de serviços gerais – Secretaria de Educação);
1.2.4. Grupo D: 6 meses a contar da assinatura do contrato. Renovável ou até aprovação em concurso público – Leis n.ºs 2.989/2014 (01 monitor – Secretaria de Educação), 2.993/2014 (03 técnicos em enfermagem – Secretaria da Saúde), 2.996/2014 (02 enfermeiras – Secretaria da Saúde) e 2.998/2014 (01 nutricionista – Secretaria da Saúde);
1.2.5. Grupo E: 6 meses a contar da assinatura. Não renovável – Leis n.ºs 3.025/2014 (01 arquiteto – Secretaria de Obras e Trânsito), 3.026/2014 (01 cuidador – Secretaria de Assistência Social) e 3.027/2014 (02 motoristas – Secretaria de Educação);
1.2.6. Grupo F: 6 meses. Não renovável – Leis n.ºs 3.018/2014 (02 operadores de motoniveladora – Secretaria de Obras e Trânsito), 3.019/2014 (01 operador de escavadeira hidráulica – Secretaria de Obras e Trânsito), 3.021/2014 (03 operários – Secretaria de Obras e Trânsito), 3.022/2014 (10 motoristas – diversas secretarias), 3.023/2014 (03 atendentes de farmácia – Secretaria da Saúde), 3.024/2014 (14 operários, 02 pedreiros, 02 operadores de retro-escavadeira e 5 operadores de máquina – Secretarias de Obras e Trânsito e Educação) e 3.028/2014 (01 professor – Secretaria de Educação).

Como se pode observar, todos os cargos são de natureza ordinária e permanente.

As justificativas apresentadas pelo Prefeito Municipal para as contratações pretendidas (Exposições de Motivos das fls. 69, 95, 122, 128, 134, 317, 312, 148, 155, 160, 167, 173, 178, 186, 191, 196, 204, 225, 229, 236, 241, 247, 254, 260, 266, 272, 279, 285, 290, 295 e 299), não explicitam quais foram as necessidades temporárias e o excepcional interesse público que motivaram as contratações autorizadas, tendo o Chefe do Executivo referido, tão somente, de forma genérica, que decorriam de licenças, aumento de demanda, ausência de exercício dos aprovados em concursos e readaptações, circunstâncias que se enquadram, claramente, no âmbito de contingências normais da Administração, não servindo, pois, de motivo idôneo para justificar contratações emergenciais.
Ademais, as normas do GRUPO D contrapõem frontalmente a expressão por tempo determinado inserida no inciso IV do artigo 19 da Carta Estadual, uma vez que facultam contratações temporárias além dos 12 meses possíveis (6 meses da contratação inicial e 6 meses de prorrogação), pois preveem cláusulas (artigo 2º de cada lei), assim redigidas: O prazo de vigência dos contratos temporários, acima autorizados, será de (06) seis meses, a contar da assinatura dos respectivos instrumentos, podendo ser renovado por igual período ou até que sejam providos estes cargos por servidores habilitados e aprovados em concurso público.
Outro ponto digno de nota, é a circunstância de que o Município vem adotando a prática de contratar emergencialmente servidores desde 2012, como comprova a cópia do acórdão, em anexo, da Ação Direita de Inconstitucionalidade nº 70051677128
, Relator Desembargador Arno Werlang, julgada procedente pelo Órgão Especial desse Tribunal de Justiça, transitada em julgado, evidenciando que a necessidade dos servidores contratados longe está de ser temporária.

As leis atacadas, assim, não atendem os requisitos da temporariedade da função e o excepcional interesse público, restando integralmente maculadas. 

Não se tem dúvida de que a gestão pública é complexa, não podendo a Administração se omitir nos serviços a serem prestados, até mesmo em razão da continuidade e da essencialidade de tais serviços. 

Entretanto, não pode a Administração Pública, valendo-se dessas circunstâncias, autorizar contratações temporárias além das hipóteses constitucionalmente permitidas.

As contratações de que se tratou, celebradas com amparo no artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal, não constituem meio idôneo para o preenchimento de cargos públicos vagos por qualquer motivo, não podendo servir de escudo para legitimar ações que visem simplesmente burlar o princípio do concurso público estatuído no inciso II do mesmo artigo 37 da Carta da República. Tais contratações, fruto da falta de planejamento e zelo com o interesse público, vão de encontro à sistemática constitucional e, ainda que amparadas por lei específica, transformam a exceção em regra e a transitoriedade em permanência.

Note-se que as contratações autorizadas são para suprir falta de servidores ocupantes de cargos e empregos públicos que não evidenciam uma situação excepcional e imprevisível, sendo de caráter permanente.  E, ainda pior, estas leis vêm sendo reeditadas por anos, revelando que a necessidade de concurso público é pungente.  
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Por tudo isso, não há dúvida quanto ao vício das leis objurgadas, por violar os artigos 8º, caput, 19, caput, incisos I e IV, e 20, caput, da Constituição Estadual e, por simetria, o artigo 37, caput, incisos II e IX, da Constituição Federal, permitindo a contratação temporária de servidores ao arrepio dos ditames constitucionais. 

  2. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das leis objurgadas para que, querendo, prestem informações no prazo legal;

b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual; e

c) por fim, julgado integralmente procedente o presente pedido, declarando-se a inconstitucionalidade das Leis n.ºs 2.975/2014, 2.978/2014, 2.983/2014, 2.984/2014, 2.985/2014, 2.986/2014, 2.987/2014, 2.988/2014, 2.989/2014, 2.990/2014, 2.992/2014, 2.993/2014, 2.996/2014, 2.998/2014, 2.999/2014, 3.003/2014, 3.004/2014, 3.008/2014, 3.016/2014, 3.017/2014, 3.018/2014, 3.019/2014, 3.020/2014, 3.021/2014, 3.022/2014, 3.023/2014, 3.024/2014, 3.025/2014, 3.026/2014, 3.027/2014, 3.028/2014, todas do Município de Bom Jesus, por ofensa aos artigos 8º, caput, 19, inciso IV, e 20, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, incisos II e IX, da Constituição Federal.

Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 02 de dezembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.
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